S I N D A L - SINDICATO DOS FABRICANTES DE EQUIPAMENTOS, DAS EMPRESAS FORNECEDORAS DE PRODUTOS E SERVIÇOS DE PROJETO, MONTAGEM E MANUTENÇÃO DE COZINHAS INDUSTRIAIS, EM HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, RESTAURANTES, BARES, LANCHONETES, FAAST-FOODS, SUPERMERCADOS, HOSPITAIS, ESCOLAS, CLUBES E SIMILARES DO ESTADO DE SÃO PAULO.
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL   -  1.999

Senhores Empresários e Contadores,

O  “SINDAL”,  entidade sindical patronal  fundada em 21 de julho de 1998, nos termos do artigo 8º da Constituição Federal; dos arts. 511 e seguintes da CLT; Instrução Normativa nº. 1/97, do MTb e demais dispositivos legais em vigor; CNPJ 02.744.385/0001-27,  c o m u n i c a  que, em face do Registro Sindical outorgado pelo Ministério do Trabalho, publicado no D.O.U. de 25/01/99, Seção I,  página 05, detém, doravante, a prerrogativa de ser o representante exclusivo das empresas fabricantes de equipamentos, fornecedoras de produtos e serviços de projeto, montagem e manutenção de cozinhas industriais e profissionais, no Estado de São Paulo. 

Dentro da moderna concepção das representações de classe, o “SINDAL” converge e passa a representar todas as categorias econômicas cujas atividades industriais, comerciais e de serviços, tenham como objeto a produção de equipamentos, o fornecimento de produtos e serviços de projeto, montagem e manutenção para o setor de cozinhas industriais e profissionais, ficando todas as empresas que atuam neste segmento,  legalmente vinculadas ao novo sindicato patronal que, dentre outras atribuições legais, será o negociador dos dissídios coletivos do trabalho, com as entidades dos empregados.

Comunica, ademais, que a contribuição sindical anual, deverá ser paga somente nas agencias da Caixa Econômica Federal, em parcela única, no dia 31 de janeiro de 1999, através da GRCS- Guia de Recolhimento da Contribuição Sindical, à venda nas papelarias.

Para os fins legais fiscais e trabalhistas, segue anexa, a tabela fornecida pela FIESP, válida até o dia 31 de Janeiro de 1.999, para o cálculo e pagamento da Contribuição Sindical da sua empresa,
Alertamos os senhores empresários, que a contribuição sindical é tributo obrigatório ( art. 8º., IV da Constituição Federal, combinado com o art. 578 e seguintes da C.L.T.), e não quita outros recolhimentos diversos também incidentes sobre a categoria econômica, como a contribuição assistencial e a confederativa, sendo que o seu não pagamento enseja execução fiscal, além de multa da administração do trabalho.

As empresas que venham se constituir após esta data, o recolhimento deverá ser feito na ocasião do requerimento do registro ou da licença para o exercício da respectiva atividade econômica.

Colocando-nos à disposição, aguardamos um contato pessoal com V. Sa., o mais breve que possa.

Atenciosamente,




João Carlos Rodrigues Peres







Diretor Presidente




 
Rua Tagipuru, 235 , cj 143, Perdizes, São Paulo - SP, CEP 01156-000

tel & fax 011 3666.8081
S I N D A L - SINDICATO DOS FABRICANTES DE EQUIPAMENTOS, DAS EMPRESAS FORNECEDORAS DE PRODUTOS E SERVIÇOS DE PROJETO, MONTAGEM E MANUTENÇÃO DE COZINHAS INDUSTRIAIS, EM HOTÉIS, MOTÉIS, FLATS, RESTAURANTES, BARES, LANCHONETES, FAAST-FOODS, SUPERMERCADOS, HOSPITAIS, ESCOLAS, CLUBES E SIMILARES DO ESTADO DE SÃO PAULO.
FAVOR  EFETUAR O PAGAMENTO NAS AGENCIAS DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 

ATRAVÉS  DA  GRCS- GUIA DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL.

	LINHA
	          CLASSE DE CAPITAL

(R$)
	  ALÍQUOTA

(%)
	PARCELA A ADICIONAR

(R$)

	        01
	                   0,01 até                        3.699,75
	        0,00
	          29,60 (contribuição mínima)

	        02
	            3.669,76 até                         7.399,50
	        0,80
	            0,00

	        03
	            7.399,51 até                       73.995,00
	        0,20
	          44,40 

	        04
	          73.995,01 até                  7.399.500,00
	        0,10
	        118,39

	        05
	     7.399.500,01 até                39.464.000,00
	        0,02
	     6.037,99

	        06
	   39.464.000,01 até        em diante
	        0,00
	   13.930,79 (contribuição máxima)

	
	(*) Caso haja alteração do período de vigência, informaremos imediatamente.
	
	





*  EXEMPLOS PRÁTICOS DE CÁLCULOS  *

	CAPITAL SOCIAL

        (A)
	CLASSE DE CAPITAL

        (B)
	ALÍQUOTA

     (%)

     (C)
	RESULTADO 

       (A x C)
	PARCELA A ADICIONAR

        (D)
	CONTRIBUIÇÃO

      DEVIDA

    (AxC) + (D)                                

	         6.000,00
	      LINHA 2
	         0,80
	                48,00
	                0,00
	                     48,00

	       20.000,00
	      LINHA 3 
	         0,20
	                40,00
	              44,40
	                     84,40

	  6.000.000,00
	      LINHA 4
	         0,10
	           6.000,00
	            118,39
	                6.118,39

	20.000.000,00
	      LINHA 5
	         0,02
	           4.000,00
	         6.037,99
	              10.037,99


1. MODO DE CALCULAR:

    1.1 -  Enquadre o capital  social atualizado na “classe de capital” correspondente;

    1.2 -  Multiplique o capital social pela alíquota correspondente;

    1.3 -  Adicione ao resultado encontrado, o valor constante na coluna “parcela a 
  
         
  adicionar”, da linha da classe capital em que enquadrou a sua empresa.

2. As empresas, cujo capital social seja igual ou inferior a R$ 3.699,76 (Três Mil, Seiscentos e Noventa e Nove Reais e Setenta e Seis Centavos), estão obrigadas a recolher a Contribuição Sindical mínima, no valor de R$ 29,60 (Vinte e Nove Reais e Sessenta Centavos), de acordo com o disposto no parágrafo 3º. do artigo 580 da CLT ( alterado pela lei nº 7.047, de 01 de Dezembro de 1.982 ), assim como as empresas com Capital Social acima de R$ 39.464.000,01 ( Trinta e Nove Milhões, Quatrocentos e Sessenta e Quatro Mil, e um Centavo ) em diante, estão obrigadas a recolher a Contribuição Sindical máxima, fixada em R$ 13.930,79 (Treze Mil, Novecentos e Trinta Reais e Setenta e Nove Centavos).

3. O pagamento da Contribuição Sindical fora do prazo legal, implicará na aplicação de multa de 10% ( dez por cento ), nos trinta primeiros dias, com adicional de 2% ( dois por cento ) por mês subsequente de atraso, além de juros de mora de 1% ( um por cento ) ao mês e correção monetária, tudo conforme disposto no artigo 600 da CLT, alterado pelo disposto no artigo 7º da Lei nº 6.986, de 13 de Abril de 1.988.
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